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Excelentissimo Senhor Presidente,

Excelentissimos Senhores Vereadores,

Venho, coÍn o costumeiro respeito, por seu intermâlio, submeter à apreciação e
dêliberação dos nobres Vereadores dessa Gasa Parlamentar, o presênte Projeto de Lei, que,
'lnstitui o Programa Primeira Oportunidade" no âmbito do llunicÍpio de Tauá4eaÉ e
dá outrae providências".

Permitir contratar um jovem apÍendiz paÍa fiazer parte do quadro de empÍesas - que
vivem na @nstante busca do sucesso - envolve também, o desenvolvimento dê todo o
capital humano que ali está, pÍincipalmente aqueles que eíáo iniciando suas alMdades no
Ínarcado dê tÍabalho. E, parabhmente, impondo-se a interação com a instituiçâo de ensino
gue esteia virrculdo. Sendo, assim, necessária a parceria social entre o Podêr Público, o
Setor Prúado e a Escola, o quê s€ almeja com a píesênte pÍoposiçfu tÍatada em os(cinco)
capítuloe: da instÍtuiçáo, dos objetivos, do aprendiz, das atíbuir;ões e requisitos e das
disposições finab.

Cabendo aqui destacar, que de acordo com as normas que regem a matéria, a Lei
Federal no 10.097 dê 2000, ou Lei do Menor Aprendiz, toda emprese, de médio a grande
porte, ou sejs, empreendimentos que possuenr 50 ou mais funcionários, dêve contrataÍ paÍa
cÍxnpoÍ o seu quadro de coleboredores, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento)
de invens na cond(Éo de aprendizes. Sen& exigirJa a observância da Ídade destes
menores, de í4 a 24 anos para desenvofuimento das atividades, que nâo pofun ser
insalubres e nem contemplem cargos de diretoria ou dos necessitêm de habilitaÉo
profissional, o que náo corresponde com â realirJade de muitas empresas em Tauá-CE.

Dessa forma, a medkJa gue se obietiva implantar, visa oportunizar contratações,
seÍn que haja oneÍaçâo aos cofres públicos e mantendo-se o número de funcionárbs
contratados, sendo no caso, aherado somente o percentual na obr§atoriedade de
contratação de jovens para o exercÍcio das atividades, e assim favorecendo a abertura de
mais vagas.

Pelo êxposto, Senhorês Vereadores, submêtemos-lhês estê Projêto de Lei
âguardando o apoio de Vossas Excelências para a integral aprovâÉo de Ínâis esta mâtéria
legis*ativa, de salutiar valo,rização dos ncssos adolescentes e jovens aprendizes, ne sua
qualificaçáo com a concomitante oportunkíade de trsbalho e de renda para aqueles que se
enquadrem nos objetivos do Programa, apresentando nossos cumprimentos de estima e
mnskleração. Y

Patrícia Pêquêno CostC Gomês do Aguiar
PrefuÍts unicipel

CÂMARA MUNICIPAL DE TAUA
Ao Excelentíssimo Senhor
ÉRtco glnsrl uul
Presidente da Câmara Municipal de Tauá
Nesta.
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Todos nós passamos por uma fase de aprendizados que nos conduzirá à formação
para o bbor. E, nesta jornada, á fundamental a PRIMEIRA OPORTUNIDADE para aprendar
e exêcutar atividades no dia a dia, para que assim, se desenvotver pessoal e
profissionalínente.
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A PREFEITA tUltlClPAL DE TAUÁ, estado do CeaÉ, no uso das atribuiçôes quê
lhe são conferídas na Loi OÍgânica do Municí6Ío, Íaz sabêÍ que a Câmara Munichal decretou
e eb sanciom e promulga a següínte Lei:

GAPíTULO I
DA hlsTrTu§Ão

Art 1o. lnstitui o PÍogrâme Primeira Oportunidade no ámbito do Município de
Tauá-Ceará, em conbrmidade com a Lei Federal no 10.097, de Í9 de dezernbro de 2@0,
que alteÍa a Consolidação das Leis do Trabalho.

PaÉgrafo único. O Programa Primeira Oportunidade será executado diÍetamente
pêlo Município de Tauá ê ênvolve todos os órgâos da edministrâção dirêta, autrarquia§ e
funda@es munícipais, at avés de entidades sem fins lucrativos, previamente inscÍitas no
CMDCA - Conselho Municipal dos DiÍêitos da Criança e do Adolescents, ne foÍma do art.
43í da CLT e sob a coordeflação do Programa Jovem Primeira OportunirJade vinculado à
Secretaria de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos Humanos.

CAPíTULO II
DOS OBJETIVOS

Art 2o. O Programa Primeira Oportunídade de Tauá tem por objêtivos

| - Proporcionar aos aprendizes inscritos formação técnico profissional, que
possibilite oportunidade de ingresso no mundo do trabalho;

lll - Estirnular a inserÉo, reinserção e manutenÉo dos apÍendizes no sistema
educacional, a fim de garantir seu processo de escolarizaÉo;

lV - Oportunizar ao aprendiz a contÍibuiçáo no orçamento familiar; e

V - Fomentar mebs que possibíliêm ao aprendiz a eletiveçâo do exercício da
cidadania.

Art. 3". Para a consecução dos objetivos de que trata a presente lei, fica o Poder
Executivo autorizado a cetebrâr convênio, contrato, acordo, ajuste, termo de parceria ou
outro instrumento semelhante com êntadades sociais que assistam tais iovens, ncs t€rmos
do Decreto Fêdêral n'5.598t/05, e respeitadas as disposiçôes das legislâçôes existêntês.

Parágrafo único. Deverá ser firmado um Termo específico para cada entidade

Y
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lnstituí o Programa Primeira Oportunidade
no âmbito do Município de Tauá4eará e
dá outras providências.

ll - O(ertar eos aprêndizês condiçôes favoráveis pârEt êxêrcêr a aprendizegêm
profissional e formação pessoal;
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Art. tle. Fk= sob responsabilidade do Municipio de Tauá, através da Secretaria
Munícipal de Proteçâo Social, Cidadania e Direitos Humanos, em convênio com entidad€s
sem fins lucrativos ou entidade autorizada pelo Ministerio do Trabalho e Emprego para
formaÉo profissional, a execuçáo do Programa Primeira Oportunidade, com a finalidade de
preparar, enGrminhar e acompanhar os adolescêntês e jovens para a inseção no mercado
de trabalho e cursos profissionalizantes.

Parágrafo único. As entidades sem fins lucrativos de que trata o caput deste artigo
contÍetiaráo os adolescentas e jovens inscritos no pÍograma sob regime de contrato de
aprendízagem, observadas as disposí(Pes da CLT e da Lei Federal n" 10.097/2000.

CAPíTULO III
DO APRENDIZ

Art. 50. O Programa de que trata esta lei será dir§Ído a adobscentes ê jovens cotT
idadê 6ntrê 11 (c€iloÍze) e 24 (vínle e quatro) anos, oriundos de íamílias corn renda p€r capita
de até rneio salário mínimo, que estejam qrrsando a educação básica e atendam as
seguintes condições:

I - ter concluído ou estar cursando a educaçáo básica na rede pública municipal
ou êstaduâl (rêgular e supleüvo ou esp€cial), ou bolsista integral da rede privada;

ll - não mantêr qualquer tipo de vínculo empregatício ou de prestação de serviço
formal; e

lll - comprovar ser residente no Municipio

§ lo. A idadê máximâ prêvista no caput deste aÍtigo nâo sê âplica a aprêndizês com
deficência.

§ 23, Ao aprendiz com idade inferior a 18 (dezoito) anos é assegürado o respeito à
sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 30. A contratação de aprendizes deveÍá atendar prbritariarnente aos adolescontâs
entre 14 (quatorzê) ê 18 (dezoilo) anos, êxcêto quando:

| - as atividades prátirxs de aprendizagem ocoíreretr no interior do
estabelecimento, st&itando os aprendizes a insalubrirJade ou a peÍiculosidade, sem gue se
possa etidir o risco ou realiá-bs intêgralmente em ambiênte simubdo;

ll - a hi ex§ir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização
vêdada para pessoas com idade infêrior a 18 (dezoito) anos; e

lll - a natureza das ativklades prátfr:as úor incompatível com o desenvofuimento
fisico, psicologico e moral dos adolescenties aprendizes.

Art. 60. Dentre os adolêscêntes e jovens que atendam aos critérios descritos no
artigo anterior, terão prioridade aqueles que se encontre em uma das seguintes condíções:

| - sejam provenientes de Íamitias abaixo do nÍvel de pobreza ou sem renda;
Y
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§ 4o. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos do parágrafo
anterior devorá ser ministrada para adolêscentês e jovens de 18 (dezoito) a 24 (vinte e
quetro) anos.
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ll - que esteiam em situeçáo de vulnerabilidade e/ou êxploração dê trabelho
proibido por lei;

lll - Tenha(m) Íilho(s);

lV - pêssoas com dêficiência, obseNado o grau de dificuldade e competibilidâdê
para o exercicío clâs atividâdes de aprendizagem; e

V - tenham ou estejam cumprindo Liberdade Assistftla, Prestação cle Serviços à
Comunidade, ou outÍas ntedidas sócio educativas previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na legislaÉo vigente.

CAPÍTULO ]V
oAs ATRIBUTçÕES E REQUTSTTOS

Art. 70. São atribuições gerais do Empregador:

I - estebelecer carga horária competível com a atividade escolar do adolescênte,
rêssarllando guê a cerge horária deverá ser de, no máximo, 6 (seis) horas diárias, não
excedendo 6 (seis) dias na semana;

ll - fornecer ticket rêfêiiÉo e transpoÍte para os aprendizes, quando necessário;

lll - proporcionar a sêgurança, proteção e higiene do trabalho aos adolescentes e
jovens;

lV - orientar e acompanhar as ativkJades dos adolescentes e jovens; e

Y -*azer a anoteÉo nâ CTPS, do apÍendiz gaÉntido todos os diÍeitos prêvistoG na

legbhçãovigenb.

Arü 8'. Compete as Entidades Sem Fins Lucrativos

I - acompanhar o dêsenvolvimênto e comportamento dos adolêscentês e jovens
em suas atividades laborais;

ll - repassar aos adolescentes e jovens sua remuneÉÉo, guando os Inesmos
exeÍoeÍem sua$ atividades na administração pública;

lll - verificar anotações na carteira proÍissional do adolescente e jovens e anotar a
sua inserÉo no pÍograma de trabalho êducativo "Jovem Primeira Oportunidede ";

lV - acompanhar a vkJa escohr do adobscente e jovêns através de declaração de
fteguência e aproveitamento emitída pela Escola;

V - substituir o adolescênte e jovem quando solicitado pelo municípb; e

Vl - emiür certificado de qualiÍiceção profissional aos aprendizes que conclulrem o
programa de aprendizagem corn aproveitamento sâtisfatôrio.
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CAPITULO V
DAS DISPOS]çÕE§ rrNlrs

AÉ 90. A duração do trabalho no Programa Jovem Primeira Oportunidade não
excederá 6 (seis) horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jomada.

ArL 10. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu têrmo ou quando o
aprendiz complêtar 24 (vinte e quatro) anos, ou ainda, antecipadament€, nas seguintes
hipóteses:

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

ll - Íalta disciplinar grave;

lll - ausência injustificâda à escola que implique perda do ano btivo; e

lV - a pedido do Jovem Aprendiz.

Art. 11. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias
êscolares, sendo vedado ao êmprêgador fixar período dúerso daquele dêÍinido no prograrna
de aprendizagem.

Art. í2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
do município é o órgão responsável por fiscalizar o Programa Jovem Primeira Oportunidade
no quê se reíere ao trabalho dos aprendizes adolescêntês.

AÍt. 13. Para o cumprimênto do disposto nesta Lei, a Íim de gerantir â
implementação do Programa Jovem Primeira Oportunidade, as despesas deconentes
coÍÍêrão por conta de dotação orçamentáría municipal, suplementada oportunamente, s€
necessário, úilizando.se de cr&ito especial, adicional ou suplementar, a ser aberto em
época adequada mediante lei espec[fica.

AÍt í4. O Poder Executivo emitirá ss nec€ssário, os atos administrativos
complementares er/ou suplementares à plena regulamentação desta Lêi.

Aú í5. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as dbposições
em contrário. r
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